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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E DOS SERVIÇOS URBANOS - SEMOSU 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 10/2026 

 SETOR Diretoria de Licitações e Compras – DELIC 

 TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

 MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
VALOR ORÇADO 

R$ 2.747.596,25 (dois milhões, setecentos e quarenta e sete mil, quinhentos e noventa 
e seis reais e vinte e cinco centavos) 

 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, bem como aos Decreto Municipais nº 13, 14, e 15, todos de 29 de fevereiro de 
2024, e às Instruções Normativas Conjunta PROGEM/CONGEM/SEMGES nº 001 e 
002, ambas de 04 de março de 2024, e suas correspondentes alterações. 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MU-
NICÍPIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE 
OBRA E EQUIPAMENTOS, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ANE-
XO II – TERMO DE REFERÊNCIA, TENDO EM VISTA QUE O PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº 18/2025 FOI ARQUIVADO. 

 PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
DIA HORÁRIO  

05/05/2026 09:00  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, des-
sa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 
 
- Departamento de Licitações e Compras – DELIC, via e-mail: licitacao.carira2025@gmail.com 
 
- Órgão/entidade solicitante da licitação: SEMOSU 
 
- Sítio Eletrônico da Prefeitura – https://www.carira.se.gov.br  
 
- Local de realização da licitação – https://www.licitanet.com.br  
 
- Endereço: Prefeitura Municipal de Carira/Se, inscrita no CNPJ de nº 13.099.882/0001-36, situada na Praça 
Olímpio Rabelo de Moraes, nº 56, Bairro Centro, Carira/Se. 

 

  

mailto:licitacao.carira2025@gmail.com
https://www.carira.se.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

Processo Administrativo nº 10/2026 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O MUNICIPIO DE CARIRA, Estado de Sergipe, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço à Pra-
ça Olímpio Rabelo de Moraes, nº 56, Carira/SE, inscrito no CNPJ sob n° 13.099.882/0001-36, neste ato re-
presentado pelo seu Prefeito Municipal, DIOGO MENEZES MACHADO, brasileiro, maior, capaz, , residente e 
domiciliado na cidade de Carira/SE, por meio do Departamento das Licitações e das Compras – DELIC, vin-
culado à Secretaria Municipal de Finanças – SEMFIN, e este Pregoeiro designado pela Portaria nº 38 de 
01 de agosto de 2025, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modali-
dade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  Os trabalhos serão conduzidos por agente 
de contratação da Secretaria Municipal de Finanças, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monito-
ramento de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica do Portal https://www.licitanet.com.br.  
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETI-
VA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MA-
TERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ANEXO II 
– TERMO DE REFERÊNCIA, TENDO EM VISTA QUE O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025 FOI ARQUI-
VADO. 
 
2.1.1. O Sistema de Registro de Preços tem por finalidade o registro formal de preços, fornecedores, unida-
des participantes e condições de execução do objeto, aplicáveis a futuras contratações decorrentes da Ata de 
Registro de Preços.  
 
2.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as contrata-
ções que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outros processos de contratação para 
aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 
preferência, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.2. O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO GLOBAL observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme planilha orçamentária anexada a este Edital. 
 
2.3. Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõe. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

https://www.licitanet.com.br/
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3.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, via internet, os interessados cujo objetivo social 
seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 
correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 
https://licitanet.com.br.  

 

3.1.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível da 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Ele-
trônica, observada data e horário limite estabelecidos.  

 

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer tran-
sação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão 
licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que, por terceiros;  

 

3.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imedia-
to bloqueio de acesso;  

 

3.1.4. As empresas enquadradas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equipara-
das, terão o tratamento diferenciado, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores altera-
ções;  

 

3.1.5. As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 
deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 
emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;  

 

3.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas 
no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 
inclusive quanto a recursos e a não observância destas condições ensejará no sumário impedimento da 
proponente, no referido certame.  
 
3.3. Não cabe as licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento das condições deste edital ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente 
o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Termo de Referência. 

 

3.3.1. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 
todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 
contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;  

 

3.3.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva da licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos e a 
licitante é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou 
pela sua eventual desconexão;  

3.3.3. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 
sessão pública via internet;  
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3.4. Não poderão participar da presente licitação, sob as penas da lei:  

 

3.4.1. Aquele que não atende às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 
3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável  
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessá-
rios;  

 

3.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licita-
ção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 

3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 

3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  

 

3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condena-
da judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  

 

3.4.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

 

3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 

3.4.10. Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concorda-
ta, concurso de credores, dissolução ou liquidação.  
 
3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, bem assim como empresada qual tal agente público seja sócio, dirigente ou 
responsável técnico, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, con-
forme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.4.12. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

3.4.13. Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta eletrônica 
junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;  
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3.4.14. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;  

 

3.4.15. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão 
ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que 
o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;  

 
3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado as licitantes que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica da licitante.  
 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.  
 
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 
3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021.  
 
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.  
 
4.  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e de lances, 
conforme previsto no art. 17 do Decreto nº 10.024/2019. 
 
4.1.2. O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico indicado nos itens 1.2 e 
3.1 deste Edital, a proposta contendo a descrição detalhada do objeto ofertado, em conformidade com as 
especificações do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, juntamente com o respectivo preço, até a data e 
horário fixados para a abertura da sessão pública. 
 
4.1.2.1. Será concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, conforme previsto na Lei Comple-
mentar nº 123/2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147/2014, às seguintes categorias: 
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I – Microempresas (ME); 
II – Empresas de Pequeno Porte (EPP); 
III – Microempreendedor Individual (MEI); 
IV – Agricultores familiares e produtores rurais pessoa física, nos termos da legislação vigente; 
V – Sociedades cooperativas, desde que se enquadrem no art. 34 da Lei nº 11.488/2007 e nos limites 
estabelecidos na LC nº 123/2006. 
 

4.1.2.1.1. A aplicação dos benefícios estará condicionada à comprovação de regular enquadramento e aten-
dimento aos requisitos legais. 
 
4.1.2.3. A participação nesta licitação implica, por parte do licitante, a aceitação integral e irrestrita das condi-
ções estabelecidas neste Edital, bem como a obrigação de observância das normas legais, regulamentares e 
técnicas aplicáveis, inclusive no que se refere à interposição de recursos. O descumprimento dessas condi-
ções poderá acarretar o impedimento da licitante de participar do presente certame, nos termos da legislação 
vigente. 
 
4.1.4.  A proposta anexada ao sistema deverá: 
 
4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou res-
salvas; 
 
4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de sua realização; 
 
4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato do fornecedor pro-
ponente; 
 
4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, para fins de pagamento caso 
torne-se vencedor; 
 
4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamento constante no ANEXO II – 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preços indicados em moeda cor-
rente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casas decimais; 
  
4.1.4.7. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a) Pregoeiro(a) poderá adotar proce-
dimentos complementares mediante diligência, como solicitação de outros documentos que julgue necessá-
rios, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes às exigências da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estar acompanhada 
da(s) seguinte(s) declaração(ões): 
 
4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que não celebrou con-
tratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
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4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pe-
queno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 4.1.5.1 impedirá o 
prosseguimento do fornecedor no certame; 
 
4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 4.1.5.1 apenas 
produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 
 
4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou a efetiva utili-
zação dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por fornecedor que não se enquadra 
na definição legal reservada a essas categorias o sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 
 
4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigen-
tes na data de sua entrega em definitivo; 
 
4.1.5.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, inexistin-
do fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências pos-
teriores; 
 
4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me-
nor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
 
4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, caso o fornecedor esteja 
organizado sob a forma de cooperativa; 
  
4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos enviados eletronicamen-
te durante a licitação e eventualmente impressos para processamento interno da Prefeitura de Carira, apre-
sentando-os quando demandado pela Administração Pública em vias originais para diligências complementa-
res. 
 
4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal da empresa, cuja 
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assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido em território nacional, do 
sócio administrador ou do procurador constituído, se houver. 
 
4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções pre-
vistas em lei e neste edital. 
 
4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
 
4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para a habilitação na 
forma do item 7 deste Edital.  
 
4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizada mediante consulta pelo(a) 
pregoeiro(a) aos documentos encaminhados pelo fornecedor através do Cadastro de Fornecedores do Portal 
de Compras utilizado pelo município de Carira, ou do sistema utilizado para a realização de licitação na forma 
eletrônica www.licitanet.com.br assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 
 
4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilita-
ção, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais-
quer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelo fornecedor, salvo 
se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
 
4.1.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
 
4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente no 
sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle 
externo e interno, sendo divulgado aos fornecedores apenas e imediatamente após o encerramento da etapa 
de envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas. 
 

http://www.licitanet.com.br/
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4.1.15. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios dian-
te da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.1.16. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.2. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas as exigên-
cias contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O fornecedor será res-
ponsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguin-
tes campos:  
 
4.2.2.1. Valor total dos itens; 
 
4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e especificações detalhadas 
constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  
 
4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, no máximo, 02 (duas) 
casas decimais.  
 
4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o fornecedor. 
 
4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, traba-
lhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva respon-
sabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.2.5. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
 
4.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, no paga-
mento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.2.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o fornecedor o 
compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, fer-
ramentas e utensílios necessários, se for o caso, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execu-
ção contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4.2.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apre-
sentação. 
 
4.2.9. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contra-
tações públicas, quando participarem de licitações. 
 
4.2.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administração ou por parte dos con-
tratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimen-
to da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-
mento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
4.2.9.3. De acordo com o Art. 17, § 2º da Lei 14.133/2021 e dos Arts. 29 e 30 do Decreto 10.024/2019, as 
propostas digitadas no sistema NÃO DEVEM CONTER IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO, visando garantir a isonomia e a competitividade do certame. Todavia, as propostas 
anexadas (físicas) junto aos documentos de habilitação devem conter todos os dados da licitante. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste edital. 
 
5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 
objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal www.licitanet.com.br, que 
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento. 
 
5.2. O pregoeiro verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma do item 4.2, desclassifi-
cando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, 
que identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema eletrônico), que contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, leva-
do a efeito na fase de aceitação. 
 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.  
 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  
 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de siste-
ma eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
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5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.  
 
5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
 
5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao últi-
mo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 
 
5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, 
no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequí-
vel. 
 
5.10. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que 
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 
eletrônica via sistema. 
 
5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada do fornecedor 
do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
5.13. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto. 
 
5.13.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorro-
gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração desta etapa. 
 
5.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.13.1, será de dois minu-
tos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
 
5.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.13.1 e 5.13.2, a etapa será 
encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem (crescente ou decrescen-
te). 
 
5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
 
5.13.5. Após o reinício previsto no item 5.13.4, os fornecedores serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
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5.13.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.13.5, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme dis-
posto no item 5.13.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores. 
 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regis-
trado em primeiro lugar. 
 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do me-
nor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema ele-
trônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção de lances. 
 
5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas.  
 
5.19. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica-
ção automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 
 
5.19.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa 
de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
5.19.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classifica-
do desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados os demais fornecedores qualifica-
dos como microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem ante-
rior. 
 
5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase 
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fechada do Modo de Disputa Aberto e Fechado. 
 
5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
 
5.22.1. Disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
5.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 
14.133/2021; 
 
5.22.3. Desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 
5.22.4. Desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 
5.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública Muni-
cipal licitante; 
 
5.23.2. Empresas brasileiras; 
 
5.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
5.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O sistema dis-
ponibilizará automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço para 
o item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação inici-
almente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais fornece-
dores, cujo prazo limite será definido pelo Pregoeiro. 
  
5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
5.24.4. O Pregoeiro solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie no sistema eletrônico no prazo de 
02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, acompanhada 
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de eventuais documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital 
e já apresentados. 
 
5.24.5. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha 
com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo constante no ANEXO III 
deste Edital, com os valores adequados à proposta vencedora. 
 
5.24.6. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 5.24.4, a partir de solicitação funda-
mentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazo inicialmente conferido.  
 
5.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, Pregoeiro examinará a conformi-
dade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao estipulado para a contratação. 
 
6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade; 
 
6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos, ou apresen-
tar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável; 
 
6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação, 
se houver; 

 
6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro; 
 
6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes do encerramento da 
sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas; 
  
6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para execu-
tar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
6.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários sim-
bólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos dos respectivos encargos, ainda que o edital e seus anexos não tenham estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a uma parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
6.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumen-
tos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 
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6.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, passivos de se-
rem declarados INEXEQUÍVEIS, neste caso, o licitante será obrigado a apresentar planilha de custo deta-
lhada e/ou Ata de SRP/Contratos e/ou Notas Fiscais de compra dos produtos, que comprove a capaci-
dade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do objeto licitado. 
 
6.4.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.4.1.1A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pre-

goeiro, que comprove: 

6.4.1.2 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.4.1.3inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.4.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da 
notificação pelo agente público; 
 
6.4.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com a justificativa correspon-
dente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual será analisado pela Administração quanto à 
aceitabilidade ou não da justificativa apresentada. 
 
6.4.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agente público responsável 
deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor. 
 
6.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
6.4.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a lega-
lidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
 
6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A plani-
lha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado através do sistema, desde que não haja majora-
ção do preço.  
 
6.5.1. O ajuste de que trata o item 6.5 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das pro-
postas;  
 
6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhi-
da a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto.  
 
6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
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6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade.  
 
6.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao fornecedor que apre-
sentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste edital. 
 
6.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.  
 
6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.9.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote, caso o lance para um ou 
mais itens que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estimados, a licitante será convocada, pelo 
“chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação dentro do 
prazo estipulado pelo Pregoeiro, de no mínimo 05 (cinco) minutos, a proposta poderá ser rejeitada, sendo 
convocada a próxima colocada para a negociação.  
 
6.10. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pre-
goeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso.  
 
6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A proposta 
poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do 
preço proposto.  
 
6.11.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, ressalvadas apenas as 
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.  
 
6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o dis-
posto neste Edital. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
 
7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam no ANEXO I 
deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica consta no item 5 do ANE-
XO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lan-
ces. 
 
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no item 3 deste Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 



 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRA 

 

17 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 
(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública de Cari-
ra – CADIMP; 
(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Con-
tas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

 
7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 
7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá-
tica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por inter-
médio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização do tratamento 
favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dos fornecedores será verificada 
pelo Pregoeiro por meio do Cadastro do Fornecedor no sistema do www.licitanet.com.br  
 
7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal de Compras, nos documentos por ele 
abrangidos e desde que se encontrem vigentes na data da consulta. 
 
7.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por outro registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 
 
7.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada no Cadastro do Fornece-
dor a que se referem os itens 7.3 e 7.3.1 deverá ser encaminhada através de funcionalidade própria do siste-
ma de realização da licitação www.licitanet.com.br em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogá-
vel por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
 
7.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do seu cadastro nos 
sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
 
7.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), ressal-

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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vado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 
pequeno porte, microempreendedor individual e sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º 
da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
7.3.6. A verificação pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal de Compras e do sistema de realização da licitação 
ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao fornecedor vencedor. 
 
7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊNCIA somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do fornece-
dor mais bem classificado. 
 
7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação antece-
der as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência item 7.4 
ocorrerá em relação a todos os fornecedores. 
 
7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
 
7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
TERMO DE REFERÊNCIA exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
(10% a 30%) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
  
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confir-
mação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital através do sistema no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após solicitação do Pregoeiro, sob 
pena de inabilitação. 
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7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado: (a) da prova de ins-
crição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
7.12.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do fornecedor cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item 7.12. 
 
7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade exa-
minará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
7.13.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à ampla participação dos inte-
ressados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse-
quente. 
 
7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 
 
7.16. Em caso de dúvidas, poderá entrar em contato com o Departamento de Licitações e Compras da Secre-
taria Municipal de finanças através do e-mail licitacao.carira2025@gmail.com. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. Ata de Registro de Preços 
 
8.1.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Ata de Registro de 
Preço e/ou Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

mailto:licitacao.carira2025@gmail.com
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8.1.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preço e/ou Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem preju-
ízo das sanções previstas neste Edital.  
 
8.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura Ata de 
Registro de Preço e/ou Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de re-
cebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento 
 
8.1.3.1. A assinatura da Ata realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Cha-
ves Públicas Brasileira – ICP Brasil, consoante previsto no artigo 6º do Decreto Municipal nº 12/2024.  
 
8.1.3.2. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito pelo ente Gerenciador 
da Ata.  
 
8.1.3.3. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, será imediatamente excluído 
da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e 
no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
8.1.3.4. Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento para assinatura da ata no 
prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação antes de celebração da ata, o 
agente público deverá examinar a proposta subsequente, obedecida a ordem classificatória da licitação, veri-
ficando a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitos de habilitação, e assim sucessiva-
mente, até a apuração de um fornecedor que cumpra os requisitos do Edital, observado o disposto nos § 2º e 
4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8.1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses, conta-
dos da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso.  
 
8.1.4.1. A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida a totalidade do quantitativo regis-
trado ou até o termo final do seu prazo de validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
 
8.1.5. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do Município e 
ficarão disponibilizados no Portal de Compras utilizado pelo Município de Carira durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços.  
 
8.1.6. Será permitida a adesão de unidade não-participantes, em conformidade com conforme o artigo 86, §§ 
2º e seguintes da Lei 14.133/2021. 
 
8.1.7. A ata poder ser alterada na forma dos arts. 300 ao 303 do Decreto Municipal nº 14/2024 e no ANEXO 
III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
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8.1.8. A ata pode ser cancelada na forma dos arts. 309 e 310 do Decreto Municipal nº 14/2024 e no ANEXO 
III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
8.2. Da Formação do Cadastro Reserva 
 
8.2.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condi-
ções para formalização da ata de registro de preços: 
 
8.2.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a pos-
sibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;  
 
8.2.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  
 
8.2.1.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observa-
da a classificação da licitação; e  
 
8.2.1.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
8.2.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores regis-
trados na ata.  
 
8.2.1.4. O registro a que se refere o item 8.2.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
8.2.1.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  
 
8.2.1.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver neces-
sidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
 
8.2.1.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições esta-
belecidos no edital; ou  
 
8.2.1.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas em Lei.  
 
8.2.1.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatá-
rio concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classifi-
cado, a Administração, observados o valor esmado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá:  
 
8.2.1.7.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classifi-
cação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
 
8.2.7.1.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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8.2.2. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Sítio Oficial do Muni-
cípio e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8.3. Contratação 
 
8.3.1 Após a publicação da ata de registro de preços, os órgãos e entidades participantes da ata de registro 
de preços poderão celebrar contratações dentro do prazo de validade da ata.  
 
8.3.2. As Contratações formalizar-se-ão mediante a assinatura de Ordem de Serviço, firmado entre as unida-
des participantes ou pelas entidades aderentes e os fornecedores beneficiários da ata de registro de preços. 
  
8.3.3. A Ordem de Serviço será encaminhada ao fornecedor, que deverá assiná-lo e devolvê-lo ao órgão soli-
citante no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do seu recebimento.  
 
8.3.4 A assinatura do contrato realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocação através de link emitido pelo Município de Cari-
ra.  
 
8.3.5 Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocação através do Portal de Licita-
net, alternativamente a Administração poderá encaminhá-lo ao adjudicatário através de outro meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
8.3.6. O prazo previsto para assinatura da Ordem de Serviço poderá ser prorrogado apenas uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável 
aceito pela Administração. 
 
8.3.7 Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito à contratação e 
estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, consoante 
estabelecido no Art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.3.8. A Ordem de Serviço/Contrato terá prazo de vigência pelo período de execução do serviço de di-
as/meses informados pelas unidades demandantes, contados da data de sua assinatura até a conclusão do 
cumprimento total das obrigações das partes, conforme previsão no item 6 do ANEXO II – TERMO DE RE-
FERÊNCIA.  
 
8.3.9. O contrato firmado durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços produz efeitos até o total 
cumprimento das obrigações pelas partes, mesmo após o término da vigência da Ata. 
 
8.3.10. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con-
dições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor du-
rante a vigência do contrato. 
 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitan-
tes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei nº 14.133/2021 
combinado com o art. 109 do Decreto Municipal nº 14/2024. 
 
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilita-
ção do licitante: 
 
9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazo concedido na sessão 
pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 
 
9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 9.2.1 será em dois momentos, após o 
término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena de preclusão.  
 
9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento; 
 
9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 03 (três) dias úteis e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensá-
veis à defesa de seus interesses; 
 
9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única. 
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação: 
 
9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 03 (três) dias úteis e será iniciado na data de 
publicação do ato de anulação ou revogação; 
 
9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 03 (três) dias úteis e terá início na data de divulga-
ção da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
  
9.4. Caberá ao Pregoeiro verificar o cumprimento dos pressupostos recursais, notadamente a tempestividade 
e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
9.4.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
 
9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes para atuar em nome do recorrente. 
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9.5. O recurso será dirigido ao Pregoeiro ou à comissão de contratação que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará 
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 
9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste edital. 
 
9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Municipal Direta, Autár-
quica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados em dar vistas ao proces-
so poderão obter cópia integral dos autos mediante solicitação dirigida ao e-mail do Pregoeiro ou me-
diante o comparecimento a esta Secretaria munidos de pen-drive, CD-ROM ou similar. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  
 
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em es-
pecial quando: 
 
10.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
10.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
10.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 
10.1.5.4. Deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito. 
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10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
101.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando 
 
10.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licitação; 
   
10.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
10.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
10.1.10.4. Prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 
 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudica-
do(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12, consoante grada-
ção discriminada no item 14 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 
(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 
Carira, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Edital, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais ca-
sos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor da obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa de-
verão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou processo administrativo de responsabilização.  
 
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, segui-
rão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específi-
cos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asse-
gurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema 
www.licitanet.com.br e no Portal de Compras utilizado pelo município de Carira no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica pelos seguintes 
meios: 
 
11.3.1. por meio de campo próprio do sistema www.licitanet.com.br ; 
 
11.3.2. por meio do e-mail do Pregoeiro indicado na folha de rosto deste Edital. 
 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. O procedimento será divulgado no sistema (www.licitanet.com.br) no Portal de Compras utilizado pelo 
município de Carira, no Diário Oficial do Município de Carira e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 
 
12.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) (órgão ou ente contra-
tante) revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente com-
provado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado dispo-
nibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
 
12.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desco-
nexão. 
 
12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 
 
12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público responsável da Administração 
na respectiva notificação. 
 
12.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes no(a) (órgão ou ente contra-
tante). 
 
12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classifica-
ção. 
 
12.9. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior do(a) (órgão ou ente contratante), em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, ve-
dada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
12.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Ad-
ministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 
 
12.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que com-
põem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
12.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
12.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposições constan-
tes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital. 
 
12.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
12.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
 
12.15.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
12.15.3. ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA. 
 
12.15.4. ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
12.15.5. ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO. 
 
 
Carira/SE, 14 de abril de 2026. 

 
 

ADEL DOS SANTOS FERREIRA 
Pregoeiro 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. Da Habilitação Jurídica 
 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;   
 
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
 
1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa-
nhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, su-
cursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurí-
dicas do local de sede da matriz; 
 
1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização para funcio-
namento no Brasil; 
 
1.8. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alteração reali-
zada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato constitutivo. 
 
2. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 
 
2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já constam no Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que se refere o item 1.3. 
 
2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do fornece-
dor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais OU distritais/municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, microem-
preendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 
 
3. Da Qualificação Econômico-Financeira 
 
3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 
 

 
4. Da Qualificação de Capacidade Técnica 
  
4.1. Registro profissional e responsável técnico, que podem ser comprovados, respectivamente, pela Certidão 
de Registro da Pessoa Jurídica no CREA/CAU e pela Indicação de Engenheiro Eletricista (ou Eng. de Ener-
gia) como responsável técnico, com CAT/ART relativa a serviços de iluminação pública, de acordo com o Lei 
14.133/2021, art. 67, I e V.  
 
4.1.1. Será aceita a comprovação relativa ao engenheiro mediante a comprovação de vínculo societário, 
CTPS ou contrato de prestação de serviços.  
 
4.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional, que deve ser feita com a apresentação de, no mínimo, 
1 (um) atestado emitido por PJ de direito público/privado, comprovando a prestação anterior de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de rede de IP em extensão/potência equivalente até 50% do escopo ou da 
parcela de maior relevância, de acordo com o art. 67, II e §2º da Lei 14.133/2021, bem como da orientação do 
TCU 825/2019.  
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4.2.1. É permitido o somatório de quantitativos.  
 
4.2.2. É vedada a restrição a local ou data específica como requisito de validade dos atestados.  
 
4.3. Comprovação da capacidade técnico-profissional, por meio da apresentação do CAT do engenheiro res-
ponsável, relativa a serviço semelhante (instalação/manutenção de luminárias, comandos, postes, redes BT), 
de acordo com o art. 67, I da Lei 14.133/2021.  
 
4.3.1.  Será aceita a equivalência tecnológica (LED ≅ vapor-sódio) relativa à natureza do objeto e/ou serviço 
que será realizado.  
 
4.4.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do fornece-
dor.  
 
4.5. Os atestados deverão conter as seguintes informações, que permitam a identificação correta do presta-
dor, tais como:  
 
a) Nome, CNPJ e endereço completo do emitente da certidão;  
b) Nome e CNPJ do prestador;  
c) Data de emissão do atesto ou da certidão;  
d) Identificação e assinatura do signatário (nome e cargo que exerce na emitente).  
 
4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
 
5. Das Declarações 
 
5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi-
litado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV 
da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendi-
mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021.  

 

5.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição. 
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5.5. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 
5.6 As Declarações citadas acima, poderá ser substituída pelas apresentadas eletronicamente em campo 
próprio do sistema de pregão, reproduzindo assim, uma declaração única. 

 

5.7. Havendo disponibilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima poderão ser feitas ele-
tronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do sistema, caso inexista campo apropriado no 
sistema, tais declarações deverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua realização e assinatura 
do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de inabilitação.  

 
5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital.  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 10/2026 

 
1. OBJETO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTEN-
ÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO FOR-
NECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, TENDO EM VISTA QUE O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025 FOI AR-
QUIVADO.  
 
1.2. Natureza do objeto: Serviços comuns de engenharia. 
 
1.3. Critério de julgamento: Menor preço global. 
  
1.4. Modo de disputa: Aberto.  
 
1.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 

2. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SER CONTRATADA 
 
O quantitativo provável referente a contratação, foi devidamente definido mediante observância à previsão da demanda 
a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades, bem como levando em consideração o orçamento 
disponível a fim da manutenção da economia de escala. O valor está estimado em R$ 2.747.596,25 (dois milhões, sete-
centos e quarenta e sete mil, quinhentos e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos), considerando um período de 
12 meses, conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT 
PREÇO 

UNIT 
VALOR TOTAL (%) 

01 
ILUMINAÇÃO (LUMINÁRIAS E ACESSÓ-

RIOS) 
   R$ 2.072.693,45 75,43 

01.001 Contactor 3RT1045 un 7,00 
R$       
2.436,95 

R$           
17.058,65 

0,60 

01.002 

Poste conico continuo em aco galvanizado, curvo, 

braco simples, engastado, h = 9 m, diametro 
inferior = *135* mm 

un 10,00 
R$       

2.024,05 

R$           

20.240,50 
0,74 

01.003 Fita isolante (rolo 20m) 3/4" un 80,00 
R$            

15,51 

R$             

1.240,80 
0,05 

01.004 Fita isolante de alta fusão 19 mm x 10 m un 20,00 
R$            

15,69 

R$                

313,80 
0,01 

01.005 Base fixa para relé foto elétrico un 2000,00 
R$            

10,15 

R$           

20.300,00 
0,74 

01.006 
Rele fotoeletrico interno e externo bivolt 1000 w, 

de conector, sem base 
un 2000,00 

R$            

43,91 

R$           

87.820,00 
3,20 

01.007 
Braço para luminária padrão Energisa 3/4" x 3,00 
m 

un 245,00 
R$          
390,84 

R$           
95.755,80 

3,49 

01.008 
Luminaria de led para iluminacao publica, de 51 w 

ate 67 w, involucro em aluminio ou aco inox 
un 1000,00 

R$          

236,21 

R$         

236.210,00 
8,60 

01.009 
Luminaria de led para iluminacao publica, de 138 
w ate 180 w, involucro em aluminio ou aco inox 

un 2000,00 
R$          
425,95 

R$         
851.900,00 

31,01 

01.010 
Luminaria de led para iluminacao publica, de 181 

w ate 239 w, involucro em aluminio ou aco inox 
un 1000,00 

R$          

494,79 

R$         

494.790,00 
18,01 

01.011 
Remoção de luminária aberta ou fechada com 

braço de até 6m (inclusive reator) 
un 245,00 

R$            

31,86 

R$             

7.805,70 
0,28 
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01.012 
Fornecimento de arruela quadrada 38 mm c/ furo 

18 mm 
un 1600,00 

R$              

1,78 

R$             

2.848,00 
0,10 

01.013 
Fornecimento de parafuso cabeça quadrada 16 x 
300mm 

un 800,00 
R$            
22,72 

R$           
18.176,00 

0,66 

01.014 
Fornecimento de conector ampactinho tipo i cinza 

- 880.557 - 1 
un 900,00 

R$            

12,45 

R$           

11.205,00 
0,41 

01.015 
Cabo de cobre flexível isolado, seção  2,5mm², 

450/ 750v / 70°c 
m 5000,00 

R$              

9,97 

R$           

49.850,00 
1,81 

01.016 
Cabo de cobre flexível isolado, seção  6mm², 450/ 
750v / 70°c 

m 1000,00 
R$            
14,22 

R$           
14.220,00 

0,52 

01.017 
Cabo de cobre flexível isolado, seção 10mm², 450/ 

750v / 70°c 
m 200,00 

R$            

21,41 

R$             

4.282,00 
0,16 

01.018 Poste circular de concreto 12/200 - Fornecimento Un 20,00 
R$       

2.649,37 

R$           

52.987,40 
1,93 

01.019 
Fornecimento de cabo multiplexado para rede 

2x1x16+16mm2 
m 500,00 

R$            

10,10 

R$             

5.050,00 
0,18 

01.020 
Fornecimento e instalação de braço para luminária 

padrão energisa 1 1/4" x 1,50 m 
un 410,00 

R$          

101,84 

R$           

41.754,40 
1,52 

01.021 
Disjuntor termomagnetico bipolar 20 A, padrão 
NEMA (Americano - linha preta), corrente 5KA 

un 100,00 
R$            
83,44 

R$             
8.344,00 

0,30 

01.022 
Disjuntor termomagnetico monopolar 20 A, 

padrão NEMA (Americano - linha preta) 
un 100,00 

R$            

25,29 

R$             

2.529,00 
0,09 

01.023 
Disjuntor termomagnetico tripolar  50 A, padrão 

NEMA (Americano - linha preta), corrente 5KA 
un 100,00 

R$          

145,20 

R$           

14.520,00 
0,53 

01.024 
Disjuntor termomagnetico tripolar 100 A, padrão 
DIN (Europeu - linha branca), 65KA 

un 20,00 
R$          
674,62 

R$           
13.492,40 

0,49 

02 
EQUIPE (MÃO DE OBRA E EQUIPAMEN-

TOS) 
   R$     674.902,80 24,57 

02.001 
Engenheiro junior com encargos complementares 

(Base Ref. 90777/SINAPI) 
h 660,00 

R$          

157,18 

R$         

103.738,80 
3,78 

02.002 Veículo leve - pick up (97kw) h 2640,00 
R$            

13,15 

R$           

34.716,00 
1,26 

02.003 
Caminhão guindauto 6,5 t ( m. benz - L1620/51 - 

143,0 hp) 
h 2640,00 

R$          

140,88 

R$         

371.923,20 
13,54 

02.004 Eletricista com encargos complementares h 2640,00 
R$            
35,02 

R$           
92.452,80 

3,37 

02.005 
Ajudante de operação em geral com encargos 

complementares 
h 2640,00 

R$            

27,30 

R$           

72.072,00 
2,62 

 TOTAL DO ORÇAMENTO    R$ 2.747.596,25 100,00 

 
 

2.1 LOCALIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Os serviços deverão ser executados em todas as áreas do município de Carira, tanto nas zonas urbanas quanto rurais, 
conforme a necessidade da Administração Municipal. 
 
2.2 JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2.2. Justifica-se a contratação pretendida em razão da ausência de uma estrutura própria capaz de realizar a manu-
tenção preventiva e corretiva da rede de forma efetiva, tanto em termos de pessoal qualificado quanto de equipamentos 
técnicos, aliada à demanda crescente por um serviço regular, planejado e tecnicamente acompanhado, impondo, assim, 
à Administração Pública a adoção de uma solução terceirizada, com respaldo jurídico, técnico e econômico, já utilizada 
por diversos município com características semelhantes a cidade de Carira/SE. 
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2.2.3. A prestação dos serviços será realizada exclusivamente por empresas especializadas, devidamente contratadas, 
uma vez que o mercado dispõe de profissionais capacitados e infraestrutura apropriada para atender com qualidade e 
dentro das especificações técnicas exigidas.  
 
2.2.4. A contratação será efetivada por meio do Sistema de Registro de Preços, o que permite a contratação dos servi-
ços de forma parcelada, conforme a necessidade da administração, garantindo maior flexibilidade, controle de gastos 
públicos e ampla participação de fornecedores qualificados no processo licitatório.  
 
2.2.5. Dessa forma, o município de Carira assegura uma solução eficiente, econômica e funcional para atender às suas 
demandas de manutenção e reparação de equipamentos, promovendo uma gestão moderna, transparente e alinhada 
com as boas práticas da Administração Pública. 
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A solução a ser contratada consiste no Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
Especializada para Prestação de Serviços de Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva da Iluminação Pú-
blica do Município de Carira/SE, incluindo fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra quali-
ficada, observadas as normas técnicas pertinentes. 
 
3.2. A execução dos serviços compreenderá: 
 
3.2.1. Instalação de novos pontos de iluminação pública, abrangendo postes, braços, cabos, luminárias, lâmpadas, 
reatores, relés fotoelétricos e demais componentes necessários. 
 
3.2.2. Manutenção preventiva, por meio de inspeções periódicas e substituições programadas de componentes, visando 
à redução de falhas e prolongamento da vida útil do sistema. 
 
3.2.3. Manutenção corretiva, mediante atendimento de falhas e demandas emergenciais em pontos de iluminação, 
restabelecendo o funcionamento adequado da rede. 
 
3.2.4. Substituição e modernização de equipamentos, quando necessário, de modo a assegurar maior eficiência ener-
gética e conformidade com padrões de qualidade e segurança. 
 
3.2.5. A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, justifica-
se pela necessidade de atender demandas futuras e eventuais, garantindo: 
 
3.2.5.1. Eficiência e continuidade do serviço público essencial, assegurando qualidade, adequação e interesse público, 
conforme art. 11, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 
 
3.2.5.2. Planejamento e economicidade, possibilitando contratações sob demanda, evitando desperdícios e otimizando 
recursos orçamentários; 
 
3.2.5.3. Segurança e conformidade legal, em observância às normas de segurança do trabalho e às diretrizes de sus-
tentabilidade estabelecidas no art. 25 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.2.6. Assim, a solução proposta permitirá a modernização, eficiência energética, confiabilidade e qualidade do sistema 
de iluminação pública, promovendo segurança urbana, valorização de espaços públicos e gestão racional dos recursos 
financeiros. 
 
3.3. Os requisitos da contratação abrangem os seguintes pontos:  
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3.3.1. Critérios e práticas de sustentabilidade 
 
3.3.1.1. A empresa contratada deverá adotar práticas sustentáveis na execução dos serviços de manutenção e repara-
ção, priorizando procedimentos que minimizem o impacto ambiental. Sempre que possível, deverá utilizar peças e ma-
teriais que atendam a critérios de sustentabilidade, como componentes recicláveis ou de menor impacto ambiental.  
 
3.3.1.2. Além disso, será incentivada a adoção de práticas que contribuam para a economia circular, incluindo o reapro-
veitamento e a correta destinação de peças e resíduos gerados durante as manutenções, com foco na diminuição da 
geração de resíduos e no aumento da sustentabilidade dos serviços prestados. 
 
3.3.2. Início da entrega  
 
3.3.2.1. Após a homologação e assinatura do contrato, a empresa deverá iniciar imediatamente a prestação de serviços 
e fornecimento dos materiais, conforme o cronograma estabelecido pela Administração Municipal.  
 
3.3.3. Padrões de fornecimento  
 
3.3.3.1. A empresa contratada deverá executar os serviços a fim garantir o pleno funcionamento e a conservação da 
iluminação pública, conforme as necessidades da Prefeitura Municipal de Carira/SE.  
 
3.3.3.2. Os serviços deverão ser prestados dentro dos prazos estabelecidos, com foco na excelência na execução, 
atendendo às necessidades de funcionamento dos equipamentos de forma ágil, eficiente e profissional.  
 
3.3.4. Disponibilidade e logística  
 
3.3.4.1. A contratada deverá garantir a disponibilidade contínua dos serviços e materiais, atendendo conforme a de-
manda do município e respeitando os prazos estipulados no contrato. O fornecimento deverá ser realizado conforme as 
necessidades identificadas pelas Prefeitura Municipal de Carira/SE.  
 
3.3.5. Horários de atendimento  
 
3.3.5.1. O atendimento e fornecimento dos materiais deverá ocorrer dentro dos horários estipulados no contrato, po-
dendo incluir horários especiais, como períodos noturnos ou finais de semana, caso necessário, para atender deman-
das urgentes. 
 
3.3.6. Cumprimento da legislação trabalhista e fiscal  
 
3.3.6.1. A empresa deverá cumprir todas as obrigações trabalhistas, tributárias e fiscais, incluindo o pagamento de salá-
rios, encargos sociais e demais responsabilidades legais dos funcionários envolvidos.  
 
3.3.7. Responsabilidades da empresa contratada  
 
3.3.7.1. Zelar pelo cumprimento das normas internas da administração pública, instruir seus funcionários sobre as ativi-
dades contratadas e evitar desvio de função, além encaminhar relatórios periódicos sobre o fornecimento dos materiais 
e prestação de serviços, incluindo quantidade entregue e condições de uso dos itens fornecidos. 
 
3.3.8. Subcontratação  
 
3.3.8.1. Não será admitida a subcontratação para a presente contratação. 
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3.3.9. Garantia de execução contratual  
 
3.3.9.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
3.3.10. Atendimento em todas as regiões do município 
 
3.3.10.1. Os serviços deverão ser executados em todas as áreas do município de Carira, tanto nas zonas urbanas 
quanto rurais, conforme a necessidade da Administração Municipal. 
 
3.3.11. Requisitos gerais 
 
3.3.11.1. A empresa contratada deverá estar regularmente registrada no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, e deverá apresentar, no momento da contratação, a Anota-
ção de Responsabilidade Técnica (ART) compatível com os serviços a serem executados, assinada por profissional 
habilitado da área de engenharia elétrica. 
 
3.3.11.2. Deverá comprovar, por meio de atestados de capacidade técnica, a execução anterior de serviços semelhan-
tes em características e complexidade ao objeto deste Termo de Referência, fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 
 
3.3.11.3. A empresa contratada deverá dispor de equipe técnica qualificada, com profissionais devidamente habilitados 
e treinados para atividades em redes de iluminação pública, inclusive em altura e com exposição a risco elétrico, obser-
vando as normas da NR-10 (Segurança em Instalações Elétricas) e NR-35 (Trabalho em Altura). 
 
3.3.11.4. Os serviços deverão ser executados com uso de equipamentos e ferramentas apropriadas, incluindo veículos 
tipo caminhão com cesto aéreo, escadas, EPIs e demais recursos necessários para o desempenho seguro e eficiente 
das atividades. 
 
3.3.11.5. Os materiais eventualmente utilizados na execução dos serviços, como lâmpadas, reatores, relés, bra-
ços e luminárias, deverão possuir certificação do INMETRO ou órgão equivalente, e seguir os padrões técnicos 
definidos pela Secretaria requisitante. 
 
 
4. VISTORIA 
 
4.1. Dada a natureza do objeto, que envolve intervenção física na infraestrutura urbana existente em todo o município, 
será facultada às licitantes a realização de uma Visita Técnica aos locais de execução dos serviços, a ser agendada 
previamente com a Secretaria competente.  
 
4.2. A licitante que optar por não realizar a visita deverá, obrigatoriamente, apresentar uma Declaração Formal de Pleno 
Conhecimento do Objeto, atestando que possui total ciência das condições dos locais, das dificuldades de acesso e de 
todas as particularidades que possam influenciar na elaboração de sua proposta. A apresentação desta declaração (ou 
do atestado de visita) é condição indispensável e implica que a licitante não poderá, futuramente, alegar desconheci-
mento para justificar eventuais omissões em sua proposta ou para solicitar aditivos contratuais. 
 
 
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
5.1. fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
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5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Edital. 
 
5.2.1. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 

 
5.2.1.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. No caso de o documento mencionado neste item não fixar prazo 
de validade, o mesmo será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão. 
 
5.2.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 
  
5.2.2.1. Registro profissional e responsável técnico, que podem ser comprovados, respectivamente, pela Certidão de 
Registro da Pessoa Jurídica no CREA/CAU e pela Indicação de Engenheiro Eletricista (ou Eng. de Energia) como res-
ponsável técnico, com CAT/ART relativa a serviços de iluminação pública, de acordo com o Lei 14.133/2021, art. 67, I e 
V.  
 
5.2.2.1.1. Será aceita a comprovação relativa ao engenheiro mediante a comprovação de vínculo societário, CTPS ou 
contrato de prestação de serviços.  
 
5.2.2.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional, que deve ser feita com a apresentação de, no mínimo, 1 
(um) atestado emitido por PJ de direito público/privado, comprovando a prestação anterior de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de rede de IP em extensão/potência equivalente até 50% do escopo ou da parcela de maior rele-
vância, de acordo com o art. 67, II e §2º da Lei 14.133/2021, bem como da orientação do TCU 825/2019.  
 
5.2.2.2.1. É permitido o somatório de quantitativos.  
 
5.2.2.2.2. É vedada a restrição a local ou data específica como requisito de validade dos atestados.  
 
5.2.2.3. Comprovação da capacidade técnico-profissional, por meio da apresentação do CAT do engenheiro responsá-
vel, relativa a serviço semelhante (instalação/manutenção de luminárias, comandos, postes, redes BT), de acordo com 
o art. 67, I da Lei 14.133/2021.  
 
5.2.2.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do fornecedor.  
 
5.2.2.5. Os atestados deverão conter as seguintes informações, que permitam a identificação correta do prestador, tais 
como:  
 
a) Nome, CNPJ e endereço completo do emitente da certidão;  
b) Nome e CNPJ do prestador;  
c) Data de emissão do atesto ou da certidão;  
d) Identificação e assinatura do signatário (nome e cargo que exerce na emitente).  
 
5.2.2.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
 
6. CONTRATAÇÃO 
 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
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que comprovado o preço vantajoso, inclusive pela possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado, 
conforme art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021, também podendo ser rescindido unilateralmente, por conveniência da Ad-
ministração ou por infração às disposições legais e contratuais.  
 
6.2. Os contratos celebrados com fundamento na presente ata poderão ter prazos de vigência e de execução distintos 
do prazo da Ata, desde que:  
 
a) Sejam formalizados durante a vigência da ata;  

b) Observem os limites da legislação vigente, especialmente nos Arts. 105, 106, 107 e 108 da Lei nº 14.133/2021;  
 
6.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a empresa contratada. 
 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando em Registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos.  
 
7.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respecti-
vo contrato ou outros instrumentos hábeis.  
 
7.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 
nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  
 
7.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos serviços prestados para que seja providenciada 
a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da comunicação.  
 
7.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.  
 
7.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais. 
 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
 
8.1. OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
8.1.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária, previdenciária 
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedo-
res ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, inclusive as despesas relativas a frete e/ou carreto, segu-
ro, embalagens e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento ora contratado.  
 
8.1.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autoriza-
ção do Contratante.  
 
8.1.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o 
caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
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8.1.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação.  
 
8.1.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.  
 
8.1.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos solici-
tados e acatando as reclamações formuladas.  
 
8.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8.1.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Órgão Contratante, ou 
ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a res-
ponsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento do contrato pelo Órgão Contratante.  
 
8.1.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus empregados, quanto 
para a execução do fornecimento.  
 
8.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 
quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na legislação, respeitadas as proporções para empregar 
pessoas com deficiência, que variam de acordo com a quantidade de funcionários. 
 
8.2. QUALIDADE E CONFORMIDADE TÉCNICA 
 
8.2.1. Fornecer todos os materiais e executar todos os serviços em estrita conformidade com as especificações técnicas 
detalhadas neste Termo de Referência e seus anexos, observando as normas técnicas da ABNT e as melhores práticas 
da engenharia.  
 
8.2.2.  Utilizar exclusivamente materiais novos, de primeira qualidade e de fabricantes com reconhecida idoneidade no 
mercado nacional, sendo vedado o emprego de materiais recondicionados ou de qualidade inferior. 
 
8.2.3.  Responsabilizar-se integralmente pela solidez e segurança dos trabalhos, garantindo a perfeita execução dos 
serviços por um período irredutível de 5 (cinco) anos, conforme o art. 618 do Código Civil. 
 
8.2.4.  Refazer, às suas expensas, qualquer serviço que seja rejeitado pela fiscalização por apresentar vícios, defeitos 
ou desconformidade com as especificações, sem qualquer ônus para a Administração. 
 
8.3. EXECUÇÃO E MÃO DE OBRA 
 
8.3.1. Alocar mão de obra qualificada, devidamente uniformizada e identificada com crachá, em número suficiente para 
garantir o cumprimento do cronograma de execução estabelecido. 
 
8.3.2. Manter no local dos serviços, em tempo integral, um Engenheiro Eletricista como Responsável Técnico, devida-
mente registrado no CREA, com poderes para representar a empresa e atender prontamente às solicitações da fiscali-
zação.  
 
8.3.3.  Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva (EPC) necessários, garantindo o cum-
primento de todas as normas de segurança do trabalho e respondendo por quaisquer acidentes que venham a ocorrer. 
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8.3.4. Arcar com todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e quaisquer outras despesas logísticas de 
suas equipes.  
 
8.3.5. Recolher a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, referente a todos os serviços de enge-
nharia objeto do contrato. 
 
 
8.3. OBRIGAÇÕES RELATIVAS À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 
 
8.3.1. As partes declaram ciência e anuência à obrigação de cumprimento das disposições da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação.  
  
8.3.1.1. A Contratada declara ter ciência de que os dados a que tiver acesso devem ser utilizados apenas para as finali-
dades indicadas pela Contratante e de acordo com a boa-fé e com os princípios constantes no art. 6º da LGPD. 
 
8.3.1.2. É expressamente vedado o compartilhamento de dados pessoais. 
 
8.3.1.2.1. No caso de uma excepcionalidade, caberá à Contratada informar à Contratante prévia e formalmente, ficando 
o compartilhamento condicionado à sua autorização expressa. 
 
8.3.1.2.2. Sendo o consentimento do titular a única base legal utilizada para o tratamento de dados pessoais, a autori-
zação de que trata o inciso I estará condicionada à assinatura de novo Termo de Consentimento pelo titular de dados, a 
ser providenciado única e exclusivamente pela Contratante. 
 
8.3.1.3. Nos casos em que for admitida em contrato a subcontratação, a Contratante deverá ser informada no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis sobre a intenção de contratação de sub-operadores pela Contratada, condicionando-se a contra-
tação à anuência expressa da Contratante. 
 
8.3.1.3.1. A Contratada deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
8.3.1.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.  
 
8.3.1.5. É dever da contratada fomentar e disponibilizar treinamento e ações de conscientização relacionados à Prote-
ção de dados pessoais e Privacidade aos responsáveis pela execução do contrato, garantindo, assim, a implementação 
de Boas Práticas e Governança, nos termos dos artigos 50 e 51 da LGPD. 
 
8.3.1.6. A Contratante poderá realizar diligência e/ou auditorias para aferir o cumprimento de todos os itens constantes 
na presente cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados, em 
prazo não superior a 02 (dois) dias úteis. 
 
8.3.1.7. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável uma única vez mediante justificativa 
aceita pela Contratante, quaisquer informações acerca dos dados pessoais tratados em decorrência do presente contra-
to para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
8.3.1.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
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armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de respon-
sabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 
8.3.1.9. Os bancos de dados a que se refere o item 8.2.1.8 devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD, bem como o atendimento de 
direitos dos titulares de dados, notadamente o direito de acesso. 
 
8.3.1.10. A Contratada declara estar ciente e de acordo de que as previsões desta cláusula estão sujeitas a alterações, 
mormente no que diz respeito aos procedimentos de tratamento de dados pessoais. 
 
a) As alterações a que se refere o item 8.2.1.10 podem ocorrer quando indicado pela Contratante e/ou pela autoridade 
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
b) Nas hipóteses a que se refere o item 8.2.1.10, a alteração será formalizada por intermédio de assinatura de Termo 
Aditivo ao Contrato. 
 
8.3.1.11. Fica estabelecida a vedação de transferência de dados pessoais constantes na base de dados da Contratante 
a empresas privadas, com exceção à previsão dos incisos I a V do § 1º do artigo 26 da LGPD. 
 
8.3.11.1. Sendo constatada a ocorrência de uma das exceções previstas nos incisos indicados no item 9.2.1.11, as 
partes declaram que comunicarão à Autoridade Nacional de Proteção de Dados no prazo de 5 (cinco) dias úteis a con-
tar da celebração do contrato, nos termos do § 2º do artigo 26 da LGPD. 
 
 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
9.1. Os serviços deverão ser prestados no endereço indicado na ordem de serviço.  
 
9.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de serviço.  
 
9.3. A prestação dos serviços contratados deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão demandante, de se-
gunda a sexta-feira.  
 
9.4. Excepcionalmente, a prestação dos serviços contratados fora do horário de expediente, bem como nos sábados, 
domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração Pública, desde que previamente informado ao fornecedor.  
 
9.5. O prazo de início da prestação dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis após a data de recebimento da ordem de 
serviço, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da autorização de início dos serviços.  
 
9.6. Caso não seja possível iniciar a prestação dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja anali-
sado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
 
9.7. Os demais aspectos da prestação de serviços objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico especí-
fico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
 
10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução poderá 
ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.  
 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano com-
plementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.  
 
Fiscalização 
  
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 
Fiscalização Técnica  
 
10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI).  
 
10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relaciona-
das à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
 
10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
 
10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
 
10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  
 
10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VII). 
 
Gestor do Contrato  
 
10.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato conten-
do todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
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do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV).  
 
10.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências rela-
cionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
 
10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de em-
penho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
 
10.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrati-
vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
 
10.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
10.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que te-
nham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Admi-
nistração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
10.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
 
10.15. Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei nº. 14.133/21 ficará designado servidor nomeado em portaria 
específica. 
 
 
11. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços prati-
cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situa-
ções:  
 
11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
11.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será 
de 60 (sessenta) dias. 
 
11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
11.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactua-
ção sobre os preços pactuados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela empresa Contratada, no instru-
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mento convocatório, utilizando-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE – 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.  
 
11.1.3.1. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for defi-
nido pelo Governo Federal.  
 
11.1.3.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a con-
tratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da empresa contratada.  
 
11.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  
 
11.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
11.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
12. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado da finalização 
da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.  
 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato.  
 
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, nos 
termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.  
 
12.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen-
te apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 
- O prazo de validade;  
- A data da emissão;  
- Os dados do contrato e do órgão contratante;  
- O período respectivo de execução do contrato;  
- O valor a pagar; e  
- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 
12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a ̀ contratação, ou, ainda, circuns-
tância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penali-
dade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneado-
ras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não acar-
retando qualquer ônus para a Contratante.  
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12.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencio-
nada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
 
12.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 
DE ABRIL DE 2018).  
 
12.9 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po-
derá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
 
12.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
 
12.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
12.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.  
 
12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
12.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado a ̀ apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
Prazo de pagamento  
 
12.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despe-
sa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
 
12.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária.  
 
Forma de pagamento  
 
12.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indi-
cados pelo contratado.  
 
12.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
 
12.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
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12.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
12.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1. As despesas decorrentes desta ata de registro de preços correrão à conta do orçamento do órgão demandante. O 
valor total estimado é de R$ 2.747.596,25 (dois milhões, setecentos e quarenta e sete mil, quinhentos e noventa e 
seis reais e vinte e cinco centavos). 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Or-
çamento do município. 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso. 
 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. As sanções referentes à execução do contrato serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
15.1.1.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

 
15.1.1.1. Para a infração de atraso na execução de objeto do contrato incidirá multa de até 5%. 
 
15.1.1.2. Para a infração de não cumprimento do contrato incidirá multa de até 10%. 
 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 



 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRA 

 

48 

 

16.1. Em virtude com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para a análise da conveni-
ência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.  
 
16.2. Consta no orçamento do exercício de 2026. 

 
Carira/SE, 20 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

LUCIANO SANTANA ROLLEMBERG LEVITA 
Técnico em Eletrotécnica 

CRT-03 06233292557 
 

Ratifico e aprovo o presente em ___/____/______. 
 

 
 
 
 

HERMESON LUIZ DA HORA MENEZES 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E DOS SERVIÇOS URBANOS  
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 
 

 
 
(Modelo) ____________, ____ de ______________ de 2025.  
 
À Prefeitura Municipal de Carira/SE (Endereço da sede da Prefeitura)  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº. XX/2026.  
 
Prezados Senhores, 
 
 
Apresentamos nossa proposta de preços, nos termos do Edital e seus anexos. 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      

 
Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da licita-
ção, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou desclassificação, habilitação ou inabilitação de licitan-
te e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das propostas comerciais e de suas eventuais impugna-
ções, durante o período de seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo 
em vista o efeito suspensivo desses recursos;  
 
 
Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à perfeita execução do 
contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da fiscalização do Município de Carira; 
  
 
Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas solicitadas, assumindo desde já a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, em conformidade com as normas legais vigentes e os 
padrões exigidos pelo Município de Carira;  
 
 
Assumiremos responsabilidade pelos serviços dos itens contratados, fazendo-o em perfeitas condições, de acordo com 
as especificações solicitadas;  
 
Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação;  
 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos, bem como 
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital e seus anexos;  
 
Declaramos que nos preços cotados (inclusive após a fase de lances), estarão incluídas todas as despesas que, direta 
ou indiretamente, fizerem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas ou quaisquer outros encargos, mão de 
obra, logística, que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária;  
 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a fornecê-los de imediato, contados a partir da 
assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho. 
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_____________, de __________ de 20____________. 

Atenciosamente,  
 
 
(Nome e assinatura do representante legal) 
(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
Nome da Empresa: 
Endereço:  
CEP: 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026 

 
O MUNICÍPIO DE CARIRA – ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 13.099.882/0001-
36, com sede na Praça Olímpio Rabelo de Morais, nº 56, Bairro Centro, ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato represen-
tado por seu Gestor o Sr. XXXXXX, tendo como, e a empresa XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede 
XXXXXX, neste ato, representada pelo Sr. XXXXXX, e, daqui por diante, denominada simplesmente PRESTADOR 
REGISTRADO. Este procedimento obedecerá, integralmente, Edital de Licitação e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços. Este procedimento obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2002, a Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei Complementar nº 977 de 23 de dezembro de 2022, bem como o Decreto Muni-
cipais nº 13, 14, e 15, todos de 29 de fevereiro de 2024, e às Instruções Normativas Conjunta PRO-
GEM/CONGEM/SEMGES nº 001 e 002, ambas de 04 de março de 2024, e suas correspondentes alterações. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CARIRA/SE, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MA-
TERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ANEXO II – TER-
MO DE REFERÊNCIA, TENDO EM VISTA QUE O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025 FOI ARQUIVADO, o qual 
deverá observar o padrão de qualidade exigido e, ainda, o disposto no Edital nº xxx/2026 e seus anexos, que são par-
tes integrantes e complementares desta Ata, juntamente à documentação e propostas de preços apresentadas pelas 
licitantes classificadas em primeiro lugar por item, conforme consta nos autos do Processo nº xxx/2026, para atender 
as demandas do Município de Carira. 
  
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga as unidades participantes a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ser instaurados processos específicos para a contratação do(s) objeto(s), obedecida à legislação 
pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro a preferência de contratação, em igualdade de condições. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, inclusive pela possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado, con-
forme art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
Parágrafo único – A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida a totalidade do quantitativo regis-
trado ou até o termo final do seu prazo de validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O gerenciamento desta ata caberá à Secretaria Municipal de Obras de Carira no seu aspecto operacional e legal. 
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CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
Os preços registrados, a especificação do objeto, os quantitativos, as empresas fornecedoras e as representantes le-
gais encontram-se elencados no Anexo I do Licitanet. 
 
  
CLÁUSULA QUINTA: DO(S) LOCAL(IS) E PRAZOS(S) DE ATENDIMENTO 
 
O prazo de início da prestação dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis após a data de recebimento da ordem de servi-
ço, contados a partir do primeiro dia útil após o envio da autorização de início dos serviços. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo de execução admite prorrogação, desde que devidamente justificado e aceito pelo órgão 
contratante. 
  
Parágrafo Segundo – A execução deverá ocorrer nos locais indicados pelos órgãos solicitantes. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
 
As empresas detentoras do preço registrado poderão ser convidadas a firmar contratações, observadas as condições 
fixadas nesta ata e seus anexos e na legislação pertinente. 
  
Parágrafo Primeiro – As contratações decorrentes deste instrumento serão efetuadas através de Contrato ou instru-
mento equivalente, emitido pela(s) unidade(s) participante(s) e/ou aderente(s), contendo: n.º da ata, nome da empresa, 
objeto, especificação, obrigações da Contratada, endereço e data da entrega; 
  
Parágrafo Segundo – A assinatura do contrato ou instrumento equivalente realizar-se-á por meio de certificado digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, consoante previsto no artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 12/2024, mediante convocação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do seu recebimento. 

  
Parágrafo Terceiro – Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suas expensas, com poderes 
específicos para a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 
  
Parágrafo Quarto – O fornecedor que deixar de assinar a ata de registro de preços no prazo fixado no ato de convoca-
ção será imediatamente excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das san-
ções previstas no (Edital de Licitação), no Termo de Referência  
  
Parágrafo Quinto – Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento para assinatura da ata no 
prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação antes de celebração da ata, o agente pú-
blico deverá examinar a proposta subsequente, obedecida a ordem classificatória do processo de contratação de licita-
ção, verificando a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitos de habilitação, e assim sucessivamen-
te, até a apuração de um fornecedor que cumpra os requisitos do Edital de Licitação, observado o disposto nos §§ 2º e 
4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
São obrigações do detentor do preço registrado, além das demais previstas nesta Ata e nos Anexos que integram e 
complementam o Edital de Licitação nº xx/20xx: 
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I – Executar o objeto contratado nos padrões estabelecidos nesta Ata e no Edital de Licitação, desde que formalizada a 
contratação, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida; 
  
II – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela unidade gestora e/ou unidade participante e/ou unidade ade-
rente, bem como dar ciência à solicitante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando 
da execução da Ata de Registro de Preços; 
  
III – Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da unidade gestora e/ou unidade participante e/ou unidade aderente, no 
tocante à execução do objeto, conforme contrato ou instrumento equivalente, assim como ao cumprimento das obriga-
ções previstas nesta Ata; 
  
IV – Possibilitar à unidade gestora efetuar vistoria nas instalações do fornecedor, a fim de verificar as condições para o 
atendimento do objeto registrado; 
  
V – Comunicar imediatamente à unidade gestora qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgados necessários para o recebimento de correspondência; 
  
VI – Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas reguladoras e per-
tinentes; 
  
VII – Fiscalizar a perfeita execução do objeto a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independente da que será exercida pela unidade gestora e/ou unidade participante e/ou unidade 
aderente; 
  
VIII – Indenizar terceiros, bem como a unidade participante e/ou aderente, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância as exigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes; 
  
IX – Manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital relativo à 
licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do inciso XVI do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, que será obser-
vado, quando dos pagamentos à detentora do preço registrado; 
  
X – Não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto contido na Ata ou no contrato ou instrumento equivalente, 
nem subcontratar, salvo autorização prévia e por escrito da unidade gestora; 
  
XI – Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à unidade gestora e/ou unidade participante e/ou 
unidade aderente durante a execução contratual; e 
  
XII – Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela autoridade com-
petente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato. 
  
 
CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA UNIDADE GESTORA: 
 
A de Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, na qualidade de órgão gerenciador da Ata, obriga-se a: 
 
I – Gerenciar a ata de registro de preços; 
  
II – Adotar as medidas de gerenciamento, através do sistema informatizado, necessárias a assegurar que seja concedi-
da prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participação exclusiva de microempresas, empresas de 
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pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, ressalvados os casos em que a cota reservada for 
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
  
III – Autorizar a adesão das unidades participantes à ata de registro de preços; 
 
IV – Indicar às unidades não participantes, sempre que solicitado, os fornecedores beneficiários da ata de registro de 
preços, quando permitida a sua adesão; 
  
V – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e, quando necessário, lavrar 
os correspondentes termos aditivos à ata para refletir os novos preços, divulgando-os às unidades participantes; e 
  
VI – Comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor à Comissão Disciplinar de Apuração de 
Infrações de Contratados, acompanhada dos meios de prova correspondentes. 
  
Parágrafo único – A unidade gerenciadora da ata de registro de preços não responde pelos atos praticados pelas 
unidades participantes e unidades não participantes no âmbito de suas atribuições. 
 
 
CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES E ADERENTES: 
 
As unidades participantes e aderentes obrigam-se a: 
 
I – Formalizar Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços e submetê-lo à apreciação da unidade gerenciadora; 
  
II – Tomar conhecimento da ata de registro de preços, bem como acompanhar eventuais alterações ocorridas, com o 
objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 
  
III – Conceder prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participação exclusiva de microempresas, 
empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente; 
  
IV – Designar o fiscal do contrato, da ordem de fornecimento ou da ordem de serviço emitidos em decorrência da ata de 
registro de preços, a quem competirá observar as regras sobre fiscalização e acompanhamento do contrato nos termos 
de regulamento emitido por ato conjunto do Procurador-Geral do Município, do Controlador-Geral do Município e do 
Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 
  
V – Informar à unidade gerenciadora a eventual recusa do fornecedor em atender as condições estabelecidas no Edital 
de Licitação, no Termo de Referência ou na ata de registro de preços, eventuais divergências relativas à execução do 
objeto, bem como a recusa do fornecedor em celebrar contrato, ordem de serviço ou ordem de fornecimento injustifica-
damente durante a vigência da ata de registro de preços. 
  
Parágrafo único – A unidade participante somente poderá celebrar contratações decorrentes da ata de registro de 
preços após a autorização, pela unidade gerenciadora, do correspondente Termo de Adesão. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ADESÃO À ATA POR UNIDADES NÃO-PARTICIPANTES (ADERENTES): 

 
Será permitida a adesão de unidade não-participantes, em conformidade com conforme o artigo 86, §§ 2º e se-
guintes da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PAGAMENTO 
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I - Os prazos e condições para liquidação e pagamento, o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 
e a periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento, bem como as condições e o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro estão discriminadas no Termo de Referência. 
 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A ata de registro de preços pode ser alterada nas seguintes situações: 
  
I – Em decorrência de variação dos preços praticados no mercado, seja por eventual redução dos preços, ou de fato 
que eleve o custo do objeto, cabendo à unidade gerenciadora da ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores beneficiários da ata; e 
  
II – Em decorrência de fato imprevisível, mediante solicitação do fornecedor, devidamente justificada e comprovada. 
  
Parágrafo Primeiro – Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, a unidade gerenciadora deve convocar o fornecedor visando à negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
  
Parágrafo Segundo – Se restar frustrada a negociação a que se refere o § 1º, o fornecedor deve ser liberado do com-
promisso assumido, sem aplicação de penalidade, e o agente público deve convocar, conforme o caso, o fornecedor 
beneficiário de registro adicional de preço, contemplados em cadastro de reserva da ata, ou ainda adotar o procedimen-
to a que se refere o § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
Parágrafo Terceiro – Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deve proceder com o cancelamento 
do item, do grupo ou de toda a ata de registro de preços, conforme o caso. 
  
Parágrafo Quarto – As alterações da ata devem ser formalizadas mediante Termo Aditivo, cabendo à unidade gerenci-
adora disponibilizar, no sistema eletrônico em que foi processada o certame do Município de Carira, os preços registra-
dos devidamente atualizados, bem como divulgar no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário 
Oficial do Município, semestralmente, as respectivas alterações ocorridas no período. 
  
Parágrafo Quinto – As alterações na ata de registro de preços passam a vigorar a partir da data da publicação do 
correspondente Extrato do Termo Aditivo na forma do parágrafo quarto. 
  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
 
I – Pela Unidade Gerenciadora: 
 
a.       o fornecedor descumprir as exigências da ata de registro de preços ou do Edital de Licitação); 

  
b.       ficar comprovada a inexecução total ou parcial das obrigações dos contratos, ordens de fornecimento ou ordens 
de serviço celebrados em decorrência de ata de registro de preços; 
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c.        o fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, após celebrar o contrato, ordem de fornecimento ou ordem 
de serviço, não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela unidade 
participante, sem justificativa aceitável; 

  
d.       apresentar variações superiores aos preços praticados no mercado e o fornecedor beneficiário da ata se recursar 
a adequá-los, na forma do art. 85 do Decreto Municipal nº 086/2023, e do art. 62 do Decreto Municipal nº 143/2023, 
conforme o caso; 

  
e.       caracterizar-se razões de interesse público, devidamente justificadas; e 

  
f.         for solicitado pelo fornecedor beneficiário da ata, em decorrência de fato de venha a comprometer a perfeita 
execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 
  
II – Pelo Fornecedor: 
a.      mediante solicitação por escrito, em decorrência de fato que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
proveniente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado; 
  
Parágrafo Primeiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado deve ser feita às unidades participantes e 
ao fornecedor beneficiário da ata mediante o encaminhamento de ofício ou de correspondência eletrônica, com com-
provante de recebimento pelo destinatário em qualquer dos casos. 
  
Parágrafo Segundo – Na hipótese de ser inacessível, desconhecido ou ignorado o endereço atual do fornecedor, a 
comunicação a que se refere o § 1º deve ser realizada mediante publicação de edital no Diário Oficial do Município de 
Carira, bem como através do endereço de e-mail do representante do fornecedor cadastrado junto à unidade gerencia-
dora da ata, considerando-se cancelado o registro na data da publicação oficial. 
  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
São obrigações do Fornecedor: 
 
 I – Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrência 
direta ou indireta da presente ata serão de responsabilidade do Fornecedor; 
  
II – O Fornecedor declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, emolumentos, contri-
buições fiscais e para fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de material, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por reco-
lhimentos determinados pela autoridade competente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
As sanções referentes à execução da ata de registro de preços são aquelas previstas no item 15 do Termo de Referên-
cia.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do Município de 
Carira para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratan-
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te, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no Termo de Adesão e na respectiva 
Nota de Empenho. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I – Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 
presente Ata de Registro de Preços; 
  
II – Integram esta Ata o Edital de Licitação n° xxx/2026 e seus anexos e as propostas das empresas classificadas para 
cada item; 
  
III – É vedado caucionar ou utilizar a presente ata para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autoriza-
ção da unidade gerenciadora. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
 
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Carira, Estado de Sergipe como único competente para dirimir as 
questões que porventura surgirem na execução da presente Ata, com renúncia expressa por qualquer outro. 
  
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza seus efeitos le-
gais. 
 

 Carira/SE, Dia, Mês, Ano 
 
 
 

CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

_____________________________ 
CONTRATADA 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº xxx/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 

 

CONTRATANTE: 
O MUNICIPIO DE CARIRA, Estado de Sergipe, Pessoa Jurídica de Direito 
Público. 

CNPJ: 13.099.882/0001-36 

ENDEREÇO: Praça Olímpio Rabelo de Moraes, nº 56, Carira/SE 

REPRESENTANTE 
LEGAL: 

DIOGO MENEZES MACHADO 

TELEFONE:  

E-MAIL: licitacao.carira2025@gmail.com 

 

CONTRATADA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE 
LEGAL: 

 

TELEFONE:  

E-MAIL:  

 
O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar, que se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de 
Instalação, Manutenção Preventiva e Corretiva da Iluminação Pública do Município de Carira/SE, Incluindo 
Fornecimento de Materiais, Mão de Obra e Equipamentos, conforme especificações constantes no Edital nº 
xxx/2026, Ata de Registro de Preços Nº xx/2026 e seus anexos, bem como na proposta de preços da contratada, os 
quais constituem parte integrante deste documento, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
Este contrato possui vigência pelo período de xxx (xxxx) dias/meses/anos, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado até o período máximo de xxx (xxxxx) dias/meses/anos, na forma do artigo xxx da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo único - A prorrogação do prazo de vigência é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a Contratada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução indireta, em regime de em-
preitada por preço unitário, de acordo com as necessidades do Contratante, visando à perfeita consecução do objeto 
deste termo.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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Pela execução dos serviços, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ XXXX (XXXX), nos 
termos da planilha adiante: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      

 
O pagamento será realizado de acordo com o previsto nesta seção, com seu prazo sendo contado a partir da finaliza-
ção da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  
 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 
do contrato.  
 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, nos termos 
do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.  
 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 
- o prazo de validade;  
- a data da emissão;  
- os dados do contrato e do órgão contratante;  
- o período respectivo de execução do contrato;  
- o valor a pagar; e  
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não acarretan-
do qualquer ônus para a Contratante.  
 
 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
 
A Administração deverá realizar consulta para:  
 
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de con-
tratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018).  
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Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
 
 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à exis-
tência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
 
 
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.  
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado a ̀ apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
Prazo de pagamento  
 
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, con-
forme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção mo-
netária.  
 
Forma de pagamento  
 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
  
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente do (a) XXXXX conforme classi-
ficação orçamentária detalhada abaixo: 

 

UNIDADE ORÇAMEN-
TÁRIA 

CLASSIFICAÇÃO 
FUNCIONAL PRO-

GRAMÁTICA 

PROJETO OU 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX 

 
Parágrafo único: No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão da Nota 
de Empenho à conta do elemento de despesa, de mesma natureza, constante na Lei Orçamentária respectiva.  
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES. 
 
As obrigações da contratante e da contratada, inclusive aquelas relativas à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPS, 
estão discriminadas no item 8 do Termo de Referência. 
 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
As regras relativas à garantia de execução do contrato estão discriminadas no item 3.3.9. do Termo de Referência, 
correspondente ao Anexo II do Edital nº xx/2026. 
 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
As regras relativas ao modelo de gestão contrato estão discriminadas no item 10 do Termo de Referência. 
 
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.  
 
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 10 do Aviso de Edital, consoante 
gradação da penalidade de multa compensatória discriminada no item 15 do Termo de Referência. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 
 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos artigos 124 a 136 da Lei 
14.133/2021, devidamente comprovados. 
 
§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 
fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
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§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrados entre as partes. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO. 
 
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do 
Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO 
 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da Contratante 
de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS. 
 
 
O presente Contrato fundamenta-se: 
 
I – nos termos do Pregão Eletrônico nº XX/2026 que, simultaneamente: 
 
a) constam do Processo Administrativo nº XX/2026; 

 
b) não contrarie o interesse público; 

 
II – nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021, e suas correspondentes alterações; 
 
III – nos preceitos do Direito Público; 
 
IV – supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 
 
Parágrafo único – Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, 
serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO. 
 
A Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, até o 20 (vinte) dias dia útil contados da data 
de sua assinatura, a publicação do presente Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio 
eletrônico do Município de Carira. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
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As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Carira, Estado de Sergipe como único competente para dirimir as 
questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza seus efeitos 
legais. 
 
 

Carira/SE, XXXX de xxxx de 2026 
 
 

CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

_____________________________ 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

________________________________________CPF. Nº______________________ 

 
________________________________________CPF. Nº______________________ 
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